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Resumo  O presente projeto teve como objetivo principal avaliar a viabilidade técnica, econômica e 

-
ferramenta estratégica para a universalização do acesso ao gás canalizado, especialmente entre 
consumidores residenciais e comerciais de pequeno porte. O estudo foi conduzido com base na 
realidade da Gás Natural São Paulo Sul (GNSPS), incluindo a modelagem do sistema, a definição de 
um projeto piloto e a análise de impactos operacionais e financeiros. 
 
O projeto foi concluído com a elaboração de um plano completo de implementação do sistema, 
incluindo arquitetura tecnológica, proposta tarifária, plano de comunicação e dimensionamento de 
investimentos e custos em diferentes cenários. Além disso, foram estabelecidos os lineamentos 
principais para o desenvolvimento de um projeto piloto, com a definição do público-alvo, a metodologia 
de seleção e estimativas de amostragem. A análise indicou que, embora o custo marginal do serviço 
pré-pago seja superior ao do modelo convencional, seu impacto econômico é reduzido e sua adoção 
apresenta benefícios relevantes em termos de inclusão social, controle de inadimplência e inovação 
operacional. 
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serviço. 
 
Introdução 
 

A universalização do serviço de gás natural 
canalizado no Brasil ainda é um desafio 
relevante, sobretudo nos segmentos 
residenciais e comerciais de pequeno porte. 
Embora o Estado de São Paulo possuía uma 
infraestrutura consolidada e investimentos 
privados significativos desde a década de 1990, 
barreiras econômicas, sociais, culturais e 
institucionais continuam limitando a expansão 
do serviço de gás natural canalizado em 
determinadas regiões. 

 
Entre os principais obstáculos, destacam-

se: a concorrência com fontes alternativas 
como o GLP, cuja penetração é historicamente 
alta; os custos iniciais para novos usuários 
(ligação, instalação e adequação de 
equipamentos); a imprevisibilidade das faturas 
mensais, especialmente para famílias de baixa 
renda; e o risco de inadimplência, que impacta 
a sustentabilidade da operação, sobretudo em 
áreas com maior vulnerabilidade 
socioeconômica. 

 

Diante desse cenário, o modelo de 
pagamento pré-pago surge como uma 
alternativa inovadora, capaz de tornar o serviço 
mais acessível, previsível e alinhado às 
condições de consumo da população. Já 
amplamente adotado em setores como 
telefonia e energia elétrica, o sistema pré-pago 
demonstra potencial para reduzir a 
inadimplência, aumentar o controle de 
consumo pelos usuários e ampliar a base de 
clientes em regiões atualmente pouco 
exploradas. 

 
Nesse contexto, o presente projeto de 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) teve como 
objetivo avaliar a viabilidade técnica, 
econômica, regulatória e social da implantação 
do serviço de gás natural na modalidade pré-
paga, com foco na realidade da Gás Natural 
São Paulo Sul (GNSPS). A proposta envolveu 
a modelagem completa do sistema, a avaliação 
de custos e benefícios, a proposição de 
esquemas tarifários, o desenho de um plano de 
comunicação e a estruturação de um projeto 
piloto, servindo como base para sua futura 
implementação em campo. 



Desenvolvimento 
 
O desenvolvimento do projeto contém o 
desenvolvimento dos seguintes produtos: i) 
Pesquisa bibliográfica e recopilação de práticas 
internacionais; ii) Avaliação do arcabouço legal 
e regulatório brasileiro; iii) Estimação de 
investimentos, custos e modelagem do sistema 
pré-pago; iv) Propostas tarifárias e esquemas 
de financiamento do medidor; v) Elaboração de 
uma estratégia de comunicação multicanal e vi)  
Desenho preliminar de um projeto piloto para 
sua futura aplicação 
 
A seguir, são apresentados os principais 
resultados obtidos em cada uma dessas 
etapas. 
 

i) Pesquisa bibliográfica e recopilação de 
práticas internacionais 

 
Nesta primeira etapa, foi realizada uma 
pesquisa aprofundada de experiências 
internacionais relacionadas à adoção do 
modelo pré-pago em serviços públicos, com 
destaque para os setores de gás natural, 
energia elétrica e água. A análise incluiu países 
como Reino Unido, Colômbia, África do Sul e 
Moçambique, onde o sistema é aplicado com 
diferentes níveis de complexidade tecnológica, 
alcance e regulamentação. 
 
Embora o setor de gás natural ter menos 
experiências documentadas, observou-se que 
a modalidade pré-paga tem sido amplamente 
utilizada no setor elétrico, com aplicações 
eficazes em países como México, Estados 
Unidos, Austrália, Gana, Nigéria, Nova 
Zelândia e Bangladesh. Também foram 
analisadas experiências com água em países 
africanos, onde o modelo é adotado para 
garantir a continuidade do serviço em áreas 
com forte limitação de infraestrutura. 
 
A partir dessa coleta, foi possível identificar os 
principais benefícios associados à modalidade, 
como o maior controle orçamentário dos 
usuários, a inclusão de famílias de baixa renda, 
a redução da inadimplência e o fortalecimento 
do vínculo entre o cliente e o serviço. Por outro 
lado, também foram destacados desafios 
técnicos e sociais, como a necessidade de um 
sistema de recarga acessível, a importância de 
canais de atendimento adequados e a atenção 
a públicos com menor familiaridade digital. 
 
Essas referências internacionais forneceram 
ideias valiosas para a construção da proposta 

brasileira, especialmente no que diz respeito à 
arquitetura tecnológica, à segmentação do 
público-alvo e ao desenho do projeto piloto. 
 
ii) Avaliação do arcabouço legal e regulatório 

brasileiro 
A segunda etapa do projeto teve como objeto a 
análise do ambiente regulatório e contratual 
vigente no setor de distribuição de gás natural 
no Brasil, com especial atenção às condições 
aplicáveis à modalidade de faturamento pré-
pago. O objetivo foi verificar a existência de 
barreiras normativas ou limitações legais à 
adoção do sistema, bem como identificar 
oportunidades para sua eventual 
regulamentação ou expansão. 
 
A avaliação contemplou o Contrato de 
Concessão da GNSPS, as resoluções e notas 
técnicas da ARSESP (agência reguladora 
estadual), diretrizes da ABAR (Associação 
Brasileira de Agências de Regulação) e 
experiências regulatórias de outros setores, 
como o de energia elétrica  onde a ANEEL já 
autorizou projetos piloto com medição pré-
paga. 
 
A análise revelou que, embora não exista 
regulamentação específica para o serviço pré-
pago no setor de gás, o contrato de concessão 
da GNSPS e o marco regulatório estadual 
oferecem flexibilidade para a adoção de 
soluções tecnológicas inovadoras, desde que 
respeitados os princípios da continuidade, 
universalidade e modicidade tarifária. A 
legislação não proíbe expressamente a 
modalidade, o que permite sua implantação em 
caráter experimental, especialmente por meio 
de projetos piloto com escopo delimitado e 
acompanhamento pela agência reguladora. 
 
Adicionalmente, observou-se que o modelo de 
pré-pagamento pode representar uma 
alternativa alinhada aos princípios da regulação 
responsiva, ao oferecer maior previsibilidade de 
consumo e pagamento para os usuários e 
mitigar os riscos financeiros para a 
concessionária. No entanto, sua adoção 
definitiva exigirá ajustes normativos, 
especialmente em relação aos procedimentos 
de suspensão e retomada do fornecimento, à 
proteção de usuários vulneráveis e à definição 
de regras para o uso do crédito emergencial. 
 
Em síntese, a etapa regulatória confirmou que 
o modelo pré-pago pode ser desenvolvido de 
forma compatível com o arcabouço legal atual, 
desde que adotado com cautela, sob 



supervisão regulatória e mediante regras claras 
e transparentes para os consumidores. 
 

iii) Estimação de investimentos, custos e 
modelagem do sistema pré-pago 

 
Esta etapa teve como objetivo identificar e 
quantificar os investimentos necessários para a 
implementação do sistema pré-pago, bem 
como estimar os custos operacionais 
associados e desenvolver uma proposta de 
modelagem funcional e tecnológica do serviço. 

A arquitetura proposta tem como base os 
medidores inteligentes, capazes de registrar o 
consumo em tempo real, realizar cortes e 
religações automáticas e permitir a leitura 
remota via redes de comunicação como NB-
IoT, LoRaWAN ou GPRS. Esses dispositivos 
devem estar integrados a uma plataforma de 
gestão de créditos, com capacidade para 
processar recargas, emitir alertas ao usuário, 
disponibilizar histórico de consumo e permitir o 
controle da concessionária sobre o 
fornecimento. 

Foram solicitados orçamentos junto à empresa 
Aépio para dois tipos de medidores: G1 para o 
segmento residencial e G2.5 para unidades 
comerciais de pequeno porte, ambos com 
tecnologia compatível com o modelo pré-pago. 
A partir desses valores, foram estimados os 
investimentos iniciais em três cenários distintos 
de expansão (conservador, moderado e 
agressivo), totalizando valores entre R$ 1,4 e 
R$ 2,8 milhões, conforme o volume de 
medidores migrados e a velocidade de 
crescimento da base de clientes como observa-
se na Tabela 1. 

Tabela 1: Total investimentos por cenário 

Investimentos Agressivo Moderado Conservador 

Medidores 1.573.042 786.923 177.216 

Sistemas 1.250.046 1.250.046 1.250.046 

Total 2.823.088 2.036.969 1.427.262 

Fonte: elaboração própria 

Além dos investimentos, foram considerados 
custos operacionais recorrentes, como a 
conectividade e gestão dos medidores (via 
redes de telecomunicação), manutenção 
técnica e suporte aos usuários, operação da 

plataforma de crédito e atendimento por canais 
digitais e físicos. 

A modelagem também incluiu a definição de 
funcionalidades essenciais, como o saldo 
emergencial, alertas de fim de crédito, e a 
possibilidade de recarga via canais físicos e 
digitais.  

Com base nessas estimativas, o estudo 
também calculou o custo marginal do serviço 
pré-pago por metro cúbico distribuído, tanto no 
segmento residencial quanto no comercial. Os 
resultados indicam que o custo marginal do pré-
pago é superior ao do serviço convencional, 
com aumento entre 33% e 56% no segmento 
comercial e entre 87% e 123% no residencial, 
refletindo os investimentos em tecnologia e 
gestão (Tabela 2). 

Tabela 2: Diferença de custo marginal do sistema pré-pago vs 
convencional 

% Dif Pré-pago VPL (Fluxo 5 anos) Anualidade 

Residencial 87% 123% 

Comercial 33% 56% 
Fonte: elaboração própria 

Apesar do sobrecusto, a análise demonstra que 
o sistema pode ser justificado em determinados 
contextos, sobretudo pelos seus benefícios 
operacionais e sociais, como a redução da 
inadimplência, a previsibilidade de receita e o 
aumento do controle orçamentário pelos 
usuários.  

iv) Propostas tarifárias e esquemas de 
financiamento do medidor 

Esta etapa teve como foco a definição de uma 
proposta tarifária compatível com o modelo pré-
pago, além da avaliação de alternativas de 
financiamento para os medidores inteligentes, 
com o objetivo de assegurar a viabilidade 
econômica e a adesão dos usuários, 
especialmente aqueles com menor renda. 

Considerando a experiência de outras 
concessionárias e setores, como o elétrico, a 
proposta construída foi a de manter a mesma 
tarifa unitária aplicada ao modelo convencional 
(pós-pago) para os usuários pré-pagos. Essa 
abordagem garante isonomia entre os 
consumidores e evita qualquer tipo de 
diferenciação tarifária que possa prejudicar a 
aceitação do novo modelo. A decisão está em 



linha com a prática observada em empresas 
como a Surtigas (Colômbia) e também com 
diretrizes já aplicadas pela ANEEL no setor 
elétrico. 

No que se refere ao financiamento dos 
medidores, considerando que no setor de 
distribuição de gás natural em São Paulo os 
usuários não pagam diretamente pelos 
medidores convencionais, a análise foi limitada 
à diferença de custo entre o medidor pré-pago 
e o medidor tradicional. Foi considerada a 
hipótese de parcelamento desse valor adicional 
na fatura mensal, como forma de facilitar a 
adesão sem comprometer o equilíbrio 
econômico da concessionária. 

A simulação do impacto desse parcelamento na 
tarifa demonstrou que, para clientes 
comerciais, o efeito seria praticamente nulo 
(entre 0,0% e 0,9%) tal como se observa na 
Tabela 4, devido ao maior consumo médio. Já 
para clientes residenciais, o impacto seria mais 
significativo, variando entre 7,6% e 15,3% 
(Tabela 3), o que pode comprometer a 
competitividade do gás natural em relação a 
outros combustíveis alternativos como o GLP. 

Tabela 3: Impacto do financiamento na fatura do serviço - 
Residencial. 

Consumo (m³ 
mês) 

Fatura 
(R$) 

Financiament
o (R$) 

Increment
o (%) 

7 75,0 11,5 15,3% 

9 90,3 11,5 12,7% 

17 151,1 11,5 7,6% 
Fonte: elaboração própria 

Tabela 4: Impacto do financiamento na fatura do serviço - 
Comercial 

Consumo 
(m³ mês) 

Fatura (R$) 
Financiamento 

(R$) 
Incremento (%) 

225 1.915,8 16,7 0,9% 

348 2.720,4 16,7 0,6% 

650 4.845,8 16,7 0,3% 

7.500 43.695,2 16,7 0,0% 
Fonte: elaboração própria 

Esses resultados evidenciam que, embora o 
pré-pago possa ser economicamente viável, 
sua adoção em larga escala dependerá da 
incorporação dos medidores na BRR da 
concessionária ou da estruturação de 
mecanismos de financiamento acessíveis. 

v) Elaboração de uma estratégia de 
comunicação multicanal 

O sucesso da implementação do sistema pré-
pago, requer uma proposta de comunicação 
clara, acessível e multicanal, voltada à 
conscientização, adesão e acompanhamento 
dos usuários. Nesta secção foram identificadas 
as premissas principais que deve atingir uma 
boa estratégia de comunicação. A mesma foi 
construída com base em boas práticas de 
outros setores e experiências internacionais, 
considerando as características do público-alvo 
da GNSPS. 

A estratégia prevê o uso de diversos canais de 
atendimento e informação, tanto digitais 
(aplicativo móvel, site institucional, e-mails, 
redes sociais) quanto físicos (agências, 
terminais de autoatendimento, parceiros 
locais), com o objetivo de ampliar o alcance e 
promover a inclusão digital e social. Também 
estão previstas ações educativas sobre o 
funcionamento do sistema, a lógica de recarga, 
o uso do saldo emergencial e a leitura do 
histórico de consumo. 

As mensagens-chave foram estruturadas para 
valorizar os benefícios do modelo, como o 
controle do orçamento familiar, a ausência de 
surpresas na fatura, a eliminação de 
inadimplência e a flexibilidade para o usuário 
decidir quando e quanto consumir.  

Além disso, foram definidos indicadores 
específicos para monitorar o desempenho da 
campanha, como número de adesões ao 
sistema pré-pago, engajamento do público nos 
canais de comunicação ou Retorno sobre o 
Investimento Publicitário (ROAS - Return on Ad 
Spend). Esses indicadores permitirão avaliar a 
efetividade da estratégia ao longo do tempo, 
contribuindo para ajustes futuros e melhoria 
contínua da comunicação com os usuários. 

Essa abordagem busca não apenas estimular a 
adesão ao sistema, mas também construir 
confiança e empatia com os usuários, 
elementos fundamentais para a aceitação de 
uma nova modalidade de serviço. 

vi) Desenho detalhado de um projeto piloto 
para futura aplicação 

A última etapa do projeto consistiu no desenho 
detalhado de um projeto piloto, com o objetivo 



de testar, em escala reduzida e controlada, o 
funcionamento do sistema pré-pago em 
condições reais de operação. O piloto foi 
estruturado para abranger tanto aspectos 
técnicos e econômicos quanto sociais e 
comportamentais. 

Foram definidos os critérios de elegibilidade e 
segmentação da amostra, com foco em 
unidades residenciais individuais e comerciais 
de pequeno porte, localizadas nas cidades de 
Sorocaba e Votorantim. A amostra foi 
dimensionada com base numa metodologia 
estatística, resultando em 68 unidades 
residenciais e 57 comerciais, representativas 
de consumidores com consumo mensal de até 
20 m³ (residencial) e 50 m³ (comercial). A 
seleção buscou garantir diversidade 
geográfica, perfis de consumo semelhantes e 
histórico de inadimplência compatível. 

O piloto foi planejado para ocorrer ao longo de 
seis meses, de junho a dezembro, abrangendo 
diferentes condições sazonais (períodos de 
maior e menor consumo). Foram definidos 
grupos de tratamento (pré-pago) e controle 
(pós-pago), com aplicação de enquetes 
periódicas, visitas técnicas e coleta contínua de 
dados. 

O projeto também estimou os investimentos 
necessários para a execução do piloto, em R$ 
304 mil, incluindo medidores, plataforma1, e 
interface de usuário observados na tabela.  

Tabela 5: Investimentos totais do projeto piloto (R$ mar/2025) 

Arquitetura Quant. 
Preço 

Unitário 
R$ 

Preço 
Total 
(R$) 

Medidores 68 721 49.044 

Medidores 57 974 55.499 
Plataforma de 

gestão de 
créditos 

1 200.000 200.000 

Interface de 
Usuário 

1 0 0 

TOTAL   304.543 
Fonte: elaboração própria 

Adicionalmente, foi estruturado um plano de 
fiscalização e controle, com relatórios técnicos 

 
1 O projeto piloto prevê o desenvolvimento de uma 
plataforma simplificada de baixo custo. 

iniciais, intermediários e finais, visando avaliar 
o desempenho do sistema, a percepção dos 
usuários e os ajustes necessários para sua 
futura expansão. 

Conclusões e contribuições 
O projeto de Pesquisa e Desenvolvimento 
sobre a viabilidade do sistema de gás natural 
na modalidade pré-paga foi concluído com 
êxito, cumprindo integralmente as metas e 
entregas previstas. As análises realizadas 
permitiram compreender os desafios, 
oportunidades e caminhos possíveis para a 
adoção desta modalidade de serviço de 
distribuição de gás natural no contexto da 
concessionária Gás Natural São Paulo Sul 
(GNSPS) e, potencialmente, em outras 
concessionárias do setor. 

As principais conclusões do projeto são: 

 O serviço pré-pago é tecnicamente viável, 
com base em medidores inteligentes 
integrados a plataformas digitais de 
gestão de crédito e comunicação remota. 

 Do ponto de vista econômico, o sistema 
apresenta custos marginais superiores ao 
modelo convencional (entre 32% e 123% 
maiores), mas seu impacto na tarifa do 
serviço é relativamente reduzido e pode 
ser compensado por benefícios 
operacionais. 

 O desenvolvimento dos investimentos 
requeridos para a adoção da modalidade 
pré-paga tem um impacto reduzido na 
BRR e custos da concessionária, com 
incrementos na margem média (R$/m3) 
entre 0,30% e 0,35%. 

 A infraestrutura tecnológica necessária 
pode ser desenvolvida com tecnologias já 
consolidadas, sem dependência de 
inovações disruptivas, o que favorece a 
implantação. 

 O modelo tem forte potencial de aplicação 
em clientes residenciais e comerciais de 
baixo consumo, ampliando o acesso ao 
serviço e contribuindo para a 
universalização do gás canalizado. 

 A proposta tarifária adotada baseia-se na 
isonomia, mantendo a mesma tarifa do 
modelo pós-pago, como já ocorre em 



experiências internacionais e no setor 
elétrico. 

 O financiamento do medidor pré-pago foi 
considerado com base na diferença de 
custo em relação ao medidor 
convencional, sendo o impacto tarifário 
quase nulo para clientes comerciais, mas 
mais relevante para residenciais. 

 Foi elaborado um plano de comunicação 
multicanal, com linguagem clara e canais 
acessíveis, acompanhado de indicadores 
de desempenho para monitorar adesão e 
engajamento do público. 

 Foram definidos os lineamentos 
principais para o desenvolvimento de um 
projeto piloto identificando público-alvo, 
cronograma de desenvolvimento, 
estimação das quantidades de usuários 
com critério estatístico e metodologia de 
avaliação, pronto para ser executado em 
campo. 

 A proposta está alinhada ao marco 
regulatório vigente, sendo possível sua 
adoção em caráter experimental, com 
potencial de regulamentação futura pela 
agência reguladora. 
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